
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0015905-72.2010.815.0011.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 6ª Vara Cível Comarca de Campina Grande.
Apelante : Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Advogado : Marcos Firmino de Queiroz.
Apelado     : Italo Ataide Notaro.

: Juçara Gibson Notaro. 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ÓRDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
DETERMINAÇÃO  DE  SUSPENSÃO
PROCESSUAL  ATÉ  31  DE  DEZEMBRO  DE
2015.  ABANDONO  PROCESSUAL  NÃO
CONFIGURADO. PROVIMENTO DO APELO.

- Tendo a própria  instituição financeira  reconhecido
que  a  demanda enquadrava-se  nos  termos  da
supracitada  norma,  o  juízo  de  base  autorizou a
suspensão  do  feito na  tentativa  de  composição
amigável entre credor e devedor, deixando o processo
suspenso até a data de 31 de dezembro de 2014.

-  Ocorre  que  durante  o  trâmite  processual  a  Lei
13.001/14 modificou o art. 9º, §3º da Lei  12.844/13,
prorrogando o prazo de suspensão processual até 31
de dezembro de 2015.

-  Todavia,  o  magistrado  de  base  não  levou  em
consideração  tal  determinação  legal,  dando
prosseguimento  ao  feito  dentro  o  período  em  que
estava prevista a suspensão, de maneira que, a meu
ver, não poderia ter extinguido a demanda por suposto
abandono do autor, uma vez que é proibida a prática
de determinados prazos processuais durante o período
de suspensão, nos termos do art. 266 do CPC. 
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por  unanimidade,
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco do Nordeste do
Brasil  S/A contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  6ª  Vara  Cível
Comarca  de  Campina  Grande (fls.  73/74),  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de
Cobrança proposta em face de Ítalo Ataíde Notaro e outro.

Analisando os  autos,  verifica-se  que  a  dívida  cobrada  decorre  de
uma cédula de crédito rural (fls. 11). 

Antes  que  se  aperfeiçoasse  a  citação  da  parte  ré,  a  instituição
financeira pugnou pela suspensão do processo com base na Lei  12.844/2013 (fls.
57). 

Às  fls.  60,  o  magistrado  de  base  deferiu  o  pleito  de  suspensão
processual até a data de 31 de dezembro de 2014.

Após,  o  processo  voltou  a  tramitar,  tendo  sido  a  parte  autora
intimada  duas  vezes  para  impulsionar  o  feito,  inclusive  sob  pena  de  extinção.
Todavia, a instituição demandante permaneceu inerte.

Sobreveio, então, sentença de extinção do processo por abandono do
feito pela parte autora,  com fulcro no artigo 267, III do Código de Processo Civil
(fls. 73/74).

Irresignada, a instituição financeira recorreu (fls. 77/83), sustentando
que o juiz não poderia ter extinguido o feito por abandono, uma vez que o processo
se  encontrava  suspenso  por  força  do  disposto  na  Lei  12.844/13,  com  as
modificações trazidas pela lei 13.001/14.

Aduz, pois, “que não houve abandono da causa em momento algum
pelo banco apelante,  pois o feito e seus prazos se  encontravam suspensos por
determinação legal”. 

Requer, ao fim, o provimento ao recurso de apelação, anulando-se a
sentença objurgada, para que o feito tenha regular processamento. 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça, em parecer
de lavra da Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, opinou pelo provimento do apelo,
a fim de que se anule a sentença de base (fls. 91/94).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressuposto de admissibilidade, conheço do recurso
interposto, passando a sua análise. 
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Conforme narrado, a instituição financeira ajuizou em face da parte
ora  recorrida ação  ordinária  de  cobrança,  embasada  em  Escritura  Pública  de
Composição  e  Confissão  de  Dívidas,  decorrente  de  cédula  de  crédito  rural,
pretendendo o recebimento da quantia de R$ 13.171,17 (treze mil cento e setenta e
um reais e dezessete centavos). 

Pois bem. Em virtude do disposto na Lei n. 12.844/13,  a autora
requereu a suspensão do feito, o que fora deferido pelo magistrado de base. 

Neste  contexto,  vejamos o  que  dispôs  o  art.  9º,  §  3°  da  referida
norma: 
   

“Art.  9º  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  instituir
linha  de  crédito  rural  com  recursos  dos  Fundos
Constitucionais de Financiamento do Nordeste - FNE e
do Norte - FNO para liquidação, até 31 de dezembro de
2014,  de  operações  de  crédito  rural  de  custeio  e  de
investimento  com  risco  compartilhado  ou  integral  do
Tesouro Nacional, do FNE, do FNO ou das instituições
financeiras oficiais federais, independentemente da fonte
de recursos, contratadas até 31 de dezembro de 2006, no
valor original de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais),
em  uma  ou  mais  operações  do  mesmo  mutuário,  que
estiverem em situação de inadimplência em 30 de junho
de 2012, observadas as seguintes condições: 

§ 3ºº Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2014, as
execuções  judiciais  e  os  respectivos  prazos  processuais
referentes  às  operações  de  crédito  rural  enquadráveis
neste artigo". 

Logo,  tendo  a  própria  instituição  financeira  reconhecido  que  a
demanda enquadrava-se  nos  termos  da  supracitada  norma,  o  juízo  de  base
autorizou a suspensão do feito na tentativa de composição amigável entre credor e
devedor, deixando o processo suspenso até a data de 31 de dezembro de 2014.

Ocorre que durante o trâmite processual, a Lei 13.001/14 modificou
o art. 9º, §3º da Lei 12.844/13, prorrogando o prazo de suspensão processual até 31
de dezembro de 2015, senão vejamos:

“§ 3o Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2015, as execuções judiciais e os respectivos prazos 
processuais referentes às operações de crédito rural enquadráveis neste artigo”.

Todavia,  o  magistrado  de  base  não  levou  em  consideração  tal
determinação legal, dando prosseguimento ao feito dentro o período em que estava
prevista  a  suspensão,  de maneira  que,  a meu ver,  não poderia ter  extinguido a
demanda por abandono por parte do autor, uma vez que é proibida a prática de
determinados prazos processuais durante a suspensão processual, nos termos do
art. 266 do Código de Processo Civil.

Neste sentido, bem ponderou a Douta Procuradoria de Justiça em seu
parecer:
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“(...) é proibida a prática de atos no curso da suspensão
processual. A única hipótese cabível é autorizada pelo art.
266 do CPC, que faculta ao juiz determinar a realização
de atos urgentes, a fim de se evitar o dano irrerarável.
Com  dito,  não  foi  o  que  se  verificou  nos  autos.
Claramente  o  magistrado  não  se  deu  conta  que  a  lei
12.844/2013 foi alterada pela lei 13.001/2014 estendendo
o  prazo  de  suspensão  dos  processos  a  ela  submetidos
para dezembro de 2015”. 

Em face de todo o acima exposto,  em consonância com o parecer
ministerial, DOU PROVIMENTO AO APELO, a fim de desconstituir a sentença
vergastada,  determinando o retorno dos autos ao juízo a quo,  para  que se dê o
regular prosseguimento ao feito.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima
Maia de Farias, Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Espe-
cializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fe-
vereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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